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PARECER JURÍDICO 

 
Assunto: PARECER Á CERCA DO 
PEDIDO DE A NUL A ÇÃ O  DE 
LICITAÇÃO, POR ERRO NOS 
QUANTITATIVOS E 
DESCRIÇÃO DOS ITENS. 

 
O PREGOEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BRASIL 

NOVO, requereu Parecer Jurídico á cerca da possibilidade de anulação do Pregão 
Eletrônico nº 007/2022-FMS, pois o setor competente elaboração do  Termo de 
Refereência errou na quantificação dos itens. 

 
Alega o responsável pela Elaboração do Termo de Referência, que a 

Administração Pública é competente para anular seus atos de forma indireta, sem 
qualquer prejuízo a terceiros. 

 
Por fim, requer o cancelamento do certame, bem como a realização de 

novo processo com a retificação do  Termo de Referência parte basilar  da 
licitação. 

É o relatório. 
Passo a fundamentação. 

 
Após a análise da documentação e parecer técnico, fica clara a necessidade 

de anulação do certame, por vício técnico inicial, que pode causar graves prejuízos 
a administração publica pois pode não alcançar os fins do interesse publico. 

 
Em todo o caso, o Art. 49 da Lei de Licitação, diz que a Autoridade 

competente para aprovação do procedimento, poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público, ou seja, em vez de haver a homologação, deve-se 
revogar o certame. 
 

Art. 49. A autoridade competente para a 
aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1o A anulação do procedimento licitatório por 
motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do art. 59 desta Lei. 

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório 
induz à do contrato, ressalvado o disposto no 
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parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 3o No caso de desfazimento do processo 
licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos 
aplica-se aos atos do procedimento de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

 
Por outro lado, entendo que por haver um vício grave na realização do 

projeto, é necessária a declaração de anulação do procedimento licitatório por 
motivo de que o existem itens no processo cujos os quantitativos não vão atender 
seu fim, e itens cujo quantitativos não estão condizentes com a realidade(itens com 
quantitativos excessivos e itens que não atenderiam a demanda, e descrição 
difusas), e as descrições encontram-se imprecisas podendo gerar conflitos no 
momento dos julgamentos da proposta e aquisição. 

 
Não vejo outra saída, senão Anular o presente processo, com base no 

princípio da autotutela, fundamentado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal 
Federal, senão vejamos: 

 
A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial. 

 
 

Ao discorrer sobre o o princípio da autotutela, José dos Santos Carvalho 
Filho (Manual de Direito Administrativo. 30 ed. Rev., atualizado e ampliado. São 
Paulo: Atlas, 2016) leciona ser dever da Administração Pública, ao deparar-se 
com equívocos cometidos no exercício de sua atividade, revê-los para restaurar 
a situação de legalidade, conforme se verifica do seguinte trecho de sua doutrina: 
 

“A Administração Pública comete equívocos no 
exercício de sua atividade, o que não é 
nem um                   pouco estranhável em vista das 
múltiplas tarefas a seu cargo. Defrontando-se 
com esses erros, no entanto, pode ela mesma 
revê-los para restaurar a situação de 
regularidade. Não se trata apenas de uma 
faculdade, mas também de um dever, pois que 
não se pode admitir que, diante de situações 
irregulares, permaneça inerte e 
desinteressada. Na verdade, só restaurando a 
situação de regularidade é que a Administração 
observa o princípio da legalidade, do qual a 
autotutela é um dos mais importantes 
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corolários”. (p. 35) 

 
Em outra passagem, o ilustre professor assim discorre ao tratar da 

possibilidade de anulação de processo licitatório: 
 

“A anulação da licitação é decretada quando 
existe no procedimento vício de legalidade. Há 
vício quando  inobservado algum dos princípios 
ou alguma das normas pertinentes à licitação; 
ou quando se escolhe proposta 
desclassificável; ou não se concede direito de 
defesa aos participantes etc. Enfim, tudo 
quanto se configurar como vício de legalidade 
provoca a anulação do procedimento. 
(…) 

É de tal gravidade o procedimento viciado que 
sua anulação induz à do próprio contrato, o que 
significa dizer que, mesmo que já celebrado o 
contrato, fica este comprometido pela 
invalidação do procedimento licitatório (art. 49, 
§ 2º)”. (p. 311/312). 
 
 

A anulação é o meio utilizado quando o ato específico ou todo o 
procedimento é ilegal. O ato administrativo quando realizado em discordância com 
o preceito legal é viciado, defeituoso, devendo, assim, ser anulado.   

Neste caso, não há margem para a Administração deliberar sobre o 
atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa de lei ocasiona o 
vício, sendo passível de anulação, suscitada de ofício pela autoridade ou por 
terceiros interessados.  

De mais a mais, a Administração Pública tem o poder-dever, com ou sem 
provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua em ato de 
ilegalidade ou abuso de poder ilegais, porque deles não se originam direitos, 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.   

José Cretella Júnior leciona que “pelo princípio da autotutela administrativa, 
quem tem competência para gerar o ato, ou seu superior hierárquico, tem o 
poderdever de anulá-lo, se houver vícios que os tornem ilegais”. 

O poder-dever da Administração Pública de rever seus próprios atos decorre 
exatamente da necessidade de resguardar o interesse público, revogando e 
anulando atos administrativos que, mesmo depois de praticados, se tornem lesivos 
aos interesses da administração.   

Ao certo, a contratação da empresa para fornecimento dos serviços sem 
que o mesmo esteja de acordo com o especificado no edital é uma irregularidade, 
mas permitir a execução de um contrato que não obedece a legalidade já é uma 
ilegalidade, totalmente contrário a lei.  

Voltando ao debate do art. 49 da Lei 8.666/93, que possibilita o ato de 
invalidação do certame, necessário enfatizar que referida norma prevê duas 
formas de fazê-la. A primeira é a revogação que deve operar quando constado a 
existência de fato superveniente lesivo ao interesse público. A segunda é a 
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anulação que opera quando da existência de vício de legalidade (violação as 
normas legais).   

No caso em debate, como já mencionado, a licitação obedeceu a todos os 
requisitos formais exigidos na lei para a modalidade, entretanto, os requisitos de 
qualificação técnica não foram respeitados pelo Edital de forma a ser solicitado 
com base nos termos legais vigentes.  

É evidente a existência de fato posterior  relevante e prejudicial (violação as 
normas legais) e ao interesse público (boa administração das finanças) a justificar 
anulação, nos moldes da segunda parte do caput do art. 49 da Lei 8.666/93.   

Desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento, a anulação do 
certame torna-se obrigatória, haja vista ser uma das funções da Administração 
Pública resguardar a legalidade e o interesse público, e o erário público de 
despesas comprovadamente ilegais.   

Portanto, esta assessoria jurídica entende que o erro tem potencial 
suficiente de anular o certame, tanto pela indução errônea acerca das exigências 
contidas de forma a não observar a lei regente, como pela consequência mediata 
de não conduzir os efeitos legais, sendo este o objetivo primordial de qualquer 
licitação.   

Diante do exposto, esta assessoria jurídica, sugere Anulação do 
procedimento licitatório, a imediata adequação do Edital e a realização de novo 
certame, nos termos dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da 
economicidade e da moralidade, bem como do artigo 49 da Lei 8.666/93.   
 
 
É o Parecer. 
Salvo Melhor Juízo. 

 
Brasil Novo- PA, em 05 de julho de 2022. 
 
 
 

RICARDO BELIQUE 
OAB/PA 16.911 

Assessor Jurídico do Município 
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